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Recurso Voluntério
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Ordinéria

Sessdo de 21 de junho de 2023

Assunto RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA

Recorrente M.F.S.P. SOARES - ME
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem: os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Relator.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Goncalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza
Gongcalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Claudio de Andrade Camerano,
Ailton Neves da Silva (suplente convocado), Andre Severo Chaves e Itamar Artur Magalhaes
Alves Ruga, Andre Luis Ulrich Pinto e Lucas Issa Halah.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do Acorddo proferido pela
Delegacia Regional da Receita Federal em Ribeirdo Preto (SP), que julgou procedente em parte a
impugnacdo administrativa apresentada pelo contribuinte tendo em vista as exigéncias abaixo
qualificadas que foram lavrados em decorréncia do IRPJ, CSLL, PIS e Cofins, totalizando o
crédito tributario no valor de R$ 9.375.809,38, assim discriminados, considerando que os valores
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Daniel Ribeiro Silva - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Cláudio de Andrade Camerano, Ailton Neves da Silva (suplente convocado), Andre Severo Chaves e Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, Andre Luis Ulrich Pinto e Lucas Issa Halah.
 
   Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acordão proferido pela Delegacia Regional da Receita Federal em Ribeirão Preto (SP), que julgou procedente em parte a impugnação administrativa apresentada pelo contribuinte tendo em vista as exigências abaixo qualificadas que foram lavrados em decorrência do IRPJ, CSLL, PIS e Cofins, totalizando o crédito tributário no valor de R$ 9.375.809,38, assim discriminados, considerando que os valores cuja origem não foi comprovada, referem-se a receita omitida, conforme prevê o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996. 
 
 
 
 Tendo em vista a falta de apresentação de livros e documentos de apresentação obrigatória, conforme previsto no art. 264 do Decreto nº 3.000, de 1999 � RIR/1999, foi arbitrado o lucro nos termos do art. 530, III do RIR de 1999, referente às receitas omitidas.
 Fora aplicada multa prevista no art. 956, I do RIR de 1999 (150%).
 Contra o Sr. Roberto Carlos Rocha de Almeida foi lavrado o Termo de Sujeição Passiva Solidária (fls.309/310).
 A contribuinte não impugnou o lançamento.
 Ciente do lançamento e da imputação de responsabilidade tributária, o Sr. Roberto Rocha de Almeida apresentou impugnação ao lançamento e à sua responsabilização, em suma, sob as seguintes alegações:
 
 Não merece prosperar o lançamento, pois, conforme será exposto a seguir, o impugnante não deveria em nenhuma hipótese ter sido considerado como sujeito passivo solidário à empresa M F S P Soares, já que não possui nenhuma vinculação com a mesma.
 Ainda assim, em obediência ao princípio da eventualidade e da concentração da defesa, no caso pouco provável de o impugnante ser considerado o sujeito passivo solidário será demonstrado que o processo administrativo encontra-se eivado de vícios formais e materiais, responsáveis por implicar da declaração de insubsistência do auto de infração.
 Responsabilidade: De maneira desprovida de respaldo fático, comprobatório e legal, o impugnante foi considerado responsável solidário pela dívida contraída por parte da empresa M F S P Soares.
 O raciocínio do auditor foi baseado no recebimento de uma procuração pública entregue pelo Banco Bradesco S/A após solicitação feita pela fiscalização, supostamente outorgada pela titular Maria de Fátima do Socorro Paixão Soares, ao impugnante. Tal documento carece de autenticidade. O impugnante teria sido constituído como procurador da empresa para praticar todos os atos inerentes ao pleno exercício da atividade empresarial.
 Foi intimado na condição de procurador da empresa a apresentar à fiscalização uma série de documentos. Surpreso com a despropositada intimação, protocolizou petição junto ao auditor, dando ciência a este que desconhecia, em absoluto, a procuração pública que supostamente lhe havia sido outorgada, além de haver prestado esclarecimentos adicionais.
 Apesar de ter sido explicitado de forma suficiente ao auditor-fiscal que não possuía qualquer informação relativa à empresa MFSP Soares, não obteve êxito. O insucesso deveu-se a falta de tentativa do auditor quanto às informações prestadas, eis que não adotou nenhuma postura para apurar as graves ponderações submetidas ao seu conhecimento.
 O único ato praticado pelo auditor fiscal com o objetivo de atribuir respaldo à conclusão por ele alcançada foi a juntada de cheques supostamente assinados pelo impugnante em nome da empresa, emitidos em favor dele próprio e de terceiros. Não foi efetuado, sequer, o cotejo entre as assinaturas adotadas pelo impugnante e a pessoa que por ele quis se passar. Além disso, o auditor não informou, com base nas cópias dos cheques, que a empresa, cujo representante supostamente era o impugnante, teria emitido inúmeras cártulas em benefício de seu próprio procurador, fator pretensamente capaz de atestar sua condição de verdadeiro titular de tal pessoa jurídica.
 A fiscalização não verificou a forma de compensação de tais títulos, ou seja, se foram sacados no caixa da agência bancária ou se foram depositados em alguma conta bancária, ainda, se nesse último caso, os dados a ela relativos, tais como número, agência banco etc. Essa cautela, aliada à solicitação dos extratos permitiria concluir se, de fato, existiu a alegada vinculação entre a empresa e o impugnante, mas essa conduta não foi adotada.
 Ante a inércia do auditor, não há como aferir se são verdadeiras as afirmações procedidas pela Sra. Maria de Fátima Socorro Paixão Soares. Provavelmente a situação em comento deve ter sido apurada definitivamente pela RFB que concluiu pela veracidade ou não dessa alegação. A requisição de abertura do Processo Administrativo nº 10280.003685-2008-66, pela Sra. Maria de Fátima Socorro Paixão Soares, pode perfeitamente constituir-se como um ardil tendente a eximi-la da responsabilidade de pagamento de débitos contraídos por empresa de sua propriedade.
 Denota-se da ação fiscal que não foi observado o princípio da verdade material, pois não foram realizadas diligências que elucidassem os pontos que deixam dúvida.
 Acredita que alcançou o propósito desejado ao construir esse tópico da peça impugnatória, o de demonstrar a essa Delegacia de Julgamento que não existem elementos suficientemente capazes de vinculá-lo à condição de Procurador da empresa M F S P Soares, afastando dos efeitos nefastos decorrentes da lavratura do auto de infração, qual sejam efetuar pagamento de R$ 9.375.809,38 e responder processo crime contra a ordem tributária.
 Nulidade do auto de infração: O auto de infração não é apto a produzir efeitos, pois os documentos utilizados para lhe conferir a pretensa materialidade foram obtidos através de Requisição de Movimentação Financeira � RMF remetida ao Banco Brasileiro de Descontos S/A. Tal requisição é procedimento interno adotado pela SRFB, mas prescinde de autorização judicial.
 Isto posto, deve-se analisar o posicionamento exarado no STF que decretou a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 105, de janeiro de 2001.
 Evidente, portanto, que as movimentações financeiras da MFSP Soares são provas imprestáveis pelo fato de terem sido obtidas por meios ilícitos. Portanto, não poderiam servir par embasar auto de infração.
 Decadência: Houve extinção por decadência prevista no art. 173 do CTN, do crédito tributário relativo ao ano-calendário de 2007. Considerando que o crédito tributário foi efetuado em 09/03/2013, e o prazo expirou em 2012. Como o lançamento foi efetuado dois meses após o prazo máximo previsto no CTN, o crédito tributário exigido, relativo ao IRPJ, CSLL, PIS e Cofins, deve ser considerado extinto, com base no art. 156, V, do CTN.
 Multa de 150%: O fundamento normativo citado no Relatório Fiscal a seguir reproduzido, qual seja o art. 956, I, com matriz legal na Lei nº 4.502, não existe no ordenamento jurídico vigente:
 Aplicação de multa agravada nos termos do art. 956, I, com matriz legal na Lei4.502, de 1964, de 150%, é tendo em vista intuito de fraude, demonstrado pelo sujeito passivo."
 A PENALIDADE aplicada foi AGRAVADA para 150% em tendo em vista o evidente intuito de fraude demonstrado pelo sujeito passivo (artigo 957, II, Dec.3.000, de 1999) ao não oferecer à tributação receitas ingressadas em suas contas bancárias, conforme extratos bancários, planilhas de levantamentos e discriminação no Relatório da Ação Fiscal, todos anexos."
 Constata-se do trecho trazido do Relatório Fiscal, que o auditor-fiscal se absteve de tecer qualquer comentário acerca das condutas supostamente praticadas pela empresa MFSP Soares ou pelo impugnante, capazes de caracterizar o intuito de perpetrar-se fraude contra o Fisco Federal. Olvidou-se o autor que todas as posturas adotadas pela Administração Pública necessitam estar fundamentadas, em prestígio ao princípio da motivação, previsto no art 2º da Lei nº 9.784, de 1999. Para proceder à majoração da multa, deve haver expressa discriminação da conduta considerada fraudulenta por parte da empresa MFSP Soares ou do impugnante, pois a simples omissão de receita caracteriza apenas um inadimplemento tributário, o que não enseja o agravamento da multa. Seria necessária a comprovação da prática por parte da impugnante, de conduta com evidente intuito de fraude.
 Dos Pedidos: 1- que haja a exclusão da sujeição passiva solidária atribuída ao impugnante, na medida em que inexistem nos autos elementos suficientemente capazes de justificar tal postura; 2- se rejeitado o pedido anterior, seja declarado nulo o auto de infração por falta de materialidade, decorrente da imprestabilidade das provas obtidas por meios ilícitos (indevida quebra de sigilo fiscal da empresa MFSP Soares; 3- se indeferidos os pleitos anteriores, seja reconhecida a decadência do crédito tributário relativo ao ano de 2007, reduzindo-se, em decorrência disso, o crédito tributário constituído nos autos de infração; 4- na hipótese de rejeição dos pedidos anteriores ( itens 1 e 2) e sem prejuízo do acolhimento do pleito constante do item 3, seja reduzida a multa aplicada no auto de infração para 75% (setenta e cinco por cento), na medida em que não houve a demonstração inequívoca do suposto intuito de fraude, indevidamente atribuído à empresa MFSP Soares e ao impugnante, reduzindo-se conseqüentemente o crédito tributário contra estes constituído.
 
 O acordão (14-48.714 - 3ª Turma da DRJ/RPO) recebeu a seguinte ementa:
 
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Ano-calendário: 2007, 2008, 2009
 NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA
 Observados os requisitos previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal, não há que se cogitar sobre a nulidade do lançamento.
 PROVA. EXTRATOS BANCÁRIOS. OBTENÇÃO.
 Válida é a prova consistente em informações bancárias requisitadas com absoluta observância das normas de regência e ao amparo da lei.
 LANÇAMENTOS DECORRENTES. CSLL. PIS. COFINS.
 Aplica-se à tributação decorrente idêntica solução dada ao lançamento principal relativo à omissão de receita, em face da estreita relação de causa e efeito.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2007, 2008, 2009
 DECADÊNCIA.
 O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
 INCONSTITUCIONALIDADE.
 É competência atribuída ao Poder Judiciário pela Constituição Federal, em caráter privativo, manifestar-se sobre a constitucionalidade das leis, cabendo à esfera administrativa zelar pelo seu cumprimento.
 MULTA QUALIFICADA.
 Presentes nos autos fatos que caracterizam o intuito de fraudar o Fisco, aplica-se multa qualificada.
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.
 Respondem com a empresa autuada pelos créditos tributários as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação principal.
 Impugnação Procedente em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte.
 
 Isto porque, conforme entendimento da turma julgadora (...) �considerando ser o SR. Roberto Carlos Rocha de Almeida o contribuinte �de fato�, deve ser mantida a responsabilidade tributária que lhe foi atribuída, perante o crédito tributário relativo à omissão de receita apurada na firma individual, nos termos do art. 124, da Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional)�. (...) �O sigilo bancário tem por finalidade a proteção contra a divulgação ao público dos negócios das instituições financeiras e de seus clientes. Assim como os funcionários dos estabelecimentos bancários, os agentes fazendários estão sujeitos ao dever de resguardar as informações apuradas, em função do sigilo fiscal previsto no art. 198 do CTN. O mero repasse dos dados à Receita Federal pelo Banco não infringe este dever, configurando-se apenas transferência de sigilo. Em um procedimento administrativo-fiscal somente têm acesso às informações auditadas os agentes do Fisco e o próprio contribuinte�.
 Quanto à argüida nulidade do auto infração, sob alegação de que a quebra do sigilo dos dados bancários, mediante RMF é ilegal, inconstitucional, declarou que não é competência da autoridade administrativa apreciar argüição de inconstitucionalidade, nem declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade de lei, pois essa competência foi atribuída em caráter privativo ao Poder Judiciário pela CF, art. 102. À autoridade administrativa cabe observar as normas e zelar pelo seu cumprimento.
 Quanto à responsabilização entendeu a DRJ que �o Sr. Roberto foi considerado contribuinte �de fato�, baseado nos documentos fornecidos pelos bancos, cheques por ele emitidos e na procuração pública que, como tal, tem fé pública, até prova em contrário, ônus daquele que a considere falsa. Porém, durante a ação fiscal e na fase impugnatória, apresentou somente alegações. Alegações, sem prova do alegado não podem ser aceitas para afastar a sua responsabilidade, diante das provas trazidas aos autos pelo Fisco.�
 No que se refere à arguição de decadência assim se manifestou acatando parcialmente para excluir débitos de PIS/COFINS:
 
 Observada a citada norma, temos que em relação ao IRPJ e à CSLL, o período de apuração mais antigo é o 4º trimestre de 2007, ou seja, fato gerador ocorrido em 31/12/2007, com vencimento em 31/01/2008. Assim sendo, somente a partir de 1º de fevereiro de 2008, poderiam ser exigidos os tributos. Portanto, o termo inicial para a contagem do prazo de cinco anos, no caso, é 1º de janeiro de 2009 (primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado) e o final 31/12/2013. Sendo desafixado o Edital para ciência do lançamento (fl. 312) em abril de 2013, a contribuinte foi notificada antes de expirado o prazo. Portanto não se verifica a decadência do direito de constituir o crédito tributário.
 Com relação às contribuições PIS e Cofins, cujo fato gerador ocorre mensalmente, tem-se que, de fato, o crédito tributário relativo aos respectivos fatos geradores ocorridos em 30/11/2007, pelo fato de poder ser exigido ainda no ano de 2007 (débitos vencidos em 20/12/2007) tem como termo inicial 1º de janeiro de 2008 e final em 31/12/2012. 
 Sendo o crédito tributário constituído em lançamento de ofício somente em abril de 2013, deve ser considerado decaído o direito de exigir o PIS e Cofins lançados relativos aos fatos geradores ocorridos em 30/11/2007. Quanto ao período de apuração 12/2007, que só poderia ser exigido a partir de 18/01/2008, assim como o IRPJ e a CSLL, o prazo para exigir as contribuições expirou em 31/12/2013, não se constatando portanto a decadência alegada.
 Dessa forma, devem ser excluídos do crédito tributário exigido, os valores relativos ao PIS e à Cofins referentes aos fatos geradores ocorridos em 30/11/2007.
 
 Já no que se refere à multa qualificada entendeu a DRJ que: �Ficou clara no processo, a constatação de omissão de receita e o fato caracterizador da sonegação, pois a contribuinte movimentou durante os anos de 2007 a 2009, conta bancária na qual os depósitos não tiveram sua origem comprovada, caracterizando omissão de receita, agravada pelo fato de ter sido caracterizada a interposição de pessoa objetivando sonegação fiscal.�
 Inconformado com a decisão, às fls. 370 o responsável solidário apresenta recurso voluntário, alegando as mesmas razões trazidas em sede de impugnação administrativa.
 É o relatório do essencial.
 
 Voto
 Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.
 Observo que as referências a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-processo.
 O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele conheço.
 Antes de adentrar à análise do recurso do responsável solidário entendo necessário delimitar algumas questões fáticas da lide em análise.
 Trata-se o presente lançamento de exigência de IRPJ/CSLL e reflexos em razão da omissão de tributação de depósitos de origem não comprovada. Diante do não cumprimento das intimações por Edital a fiscalização passou a dirigir suas intimações ao responsável solidário, tido como administrador de fato da autuada diante da procuração pública fornecida pela instituição bancária.
 Diante da omissão da contribuinte também procedeu a autoridade fiscal à RMF e formalizou o lançamento com base em arbitramento, qualificando a multa e atribuindo responsabilização solidária ao Sr. Roberto Carlos Rocha de Almeida.
 O processo fiscalizatório foi originado após a titular da pessoa jurídica individual, Sra. Maria de Fátima Socorro Paixão Soares ter protocolado petição no processo n. 10280.003685/2008-66 alegando desconhecer a sua participação na empresa MFSP Soares. O processo não encontra-se acostado aos autos.
 Sendo frustradas as intimações ao contribuinte a fiscalização procedeu à intimação por Edital, também infrutífera.
 Ato contínuo, promoveu diligência junto à Junta Comercial do Estado e à instituição financeira onde a contribuinte era titular de conta corrente com vultosas movimentações.
 Como resultado a Junta Comercial do Estado do Pará forneceu os atos constitutivos e alterações contratuais, todos assinados pela titular da firma individual:
 
 
 
 
 
 Junto ao banco a fiscalização obteve extratos bancários, cópias dos cheques e uma procuração pública outorgada pela titular da autuada para o Sr. Roberto Carlos Rocha de Almeida:
 
 
 
 No ato de lavratura do instrumento de procuração compareceu ao cartório tão somente a Outorgante.
 Por sua vez, quanto intimado o Sr. Roberto Carlos Rocha de Almeida sempre alegou ser vítima de um golpe e desconhecer a empresa ou qualquer movimentação bancária ou financeira, até por isso disse estar impossibilitado de prestar qualquer esclarecimento. Ataca também o fato das assinaturas serem diferentes da sua assinatura com reconhecimento de firma aposta na procuração aos seus advogados:
 
 
 Pois bem, que se trata de um claro esquema doloso de sonegação fiscal não restam dúvidas a este relator. A movimentação financeira omitida ao longo de exercícios é absolutamente elevada. A movimentação financeira se dava basicamente através de cheques sacados e depositados em caixa.
 Por outro lado, ao meu ver apenas restam 3 possibilidades: (i) A Sra. Maria Cristina foi vítima de um crime e, portanto, outros agentes precisariam estar envolvidos para possibilitar a fraude, como a Junta Comercial (por várias oportunidades) e o cartório que lavrou a procuração pública atestando a presença da titular; (ii) ou o Sr. Paulo Roberto foi vítima de um crime e, portanto, a participação e conivência da instituição bancária seria imprescindível para sucesso da fraude cometida, ou; (iii) os 02 agentes trabalharam conscientemente e juntos para proporcionar o esquema de sonegação, seja lá qual o acordo que os dois tiveram e o que veio a ensejar a titular a protocolar o processo n. 10280.003685/2008-66.
 Delimitados os fatos, entendo que o processo não esteja apto a prosseguimento no julgamento. Explico.
 No que se refere à responsabilização solidária, em que pese a procuração ter fé pública e o responsável solidário ter levantado alguns fatos que contrariariam sua veracidade, entendo que em atenção ao princípio da verdade material e ampla defesa algumas diligências são necessárias para dar mais elementos a este relator apreciar a sujeição passiva solidária.
 Desta forma, oriento meu voto para converter o presente processo em diligência para que a Unidade de Origem:
 
 Promova a juntada integral do processo n. 10280.003685/2008-66 onde a titular da contribuinte alega não ter conhecimento da empresa bem como preste esclarecimentos sobre diligências e conclusões a que chegaram as autoridades fiscais naquele feito;
 Intime a instituição bancária para que forneça cópia do cartão de autógrafo do Sr. Roberto Carlos Rocha de Almeida bem como fotocópia de documentos de identificação pessoal tanto da Sra. Maria de Fátima do Socorro Paixão Soares e do seu procurador;
 Intime a Junta Comercial do Estado para que forneça fotocópia de documentos pessoais da titular da pessoa jurídica bem como informe a situação atual da empresa e a ocorrência de alterações societárias;
 Intime a titular do cartório onde foi lavrada a escritura pública para que eles forneçam o dossiê documental que amparou a lavratura do respectivo instrumento público, bem como ateste a veracidade do mesmo e se ele chegou a ser revogado;
 Após, elabore relatório conclusivo sobre os elementos de prova adicionais e intime o responsável solidário para se manifestar no prazo de 30 dias;
 Com ou sem manifestação, retornem os autos para julgamento.
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Daniel Ribeiro Silva 
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cuja origem ndo foi comprovada, referem-se a receita omitida, conforme prevé o art. 42 da Lei n°

9.430, de 1996.

Tributo

Valor do tributo

Juros de mora

Multa de oficio
(150%)

Subtotal

IRPJ

834.648.44

935.578,21

1.251.972.64

3.022.199.29

CSLL

399.891,80

448.269,64

599.837.,68

1.447.999,12

PIS

240.675,50

271.912,81

361.013.20

873.601,51

Cofins

1.110.810,54

1.254.983,18

1.666.215.74

4.032.009.46

Tendo em vista a falta de apresentacdo de livros e documentos de apresentacao
obrigatoria, conforme previsto no art. 264 do Decreto n°® 3.000, de 1999 — RIR/1999, foi
arbitrado o lucro nos termos do art. 530, 111 do RIR de 1999, referente as receitas omitidas.

Fora aplicada multa prevista no art. 956, | do RIR de 1999 (150%).

Contra o Sr. Roberto Carlos Rocha de Almeida foi lavrado o Termo de Sujeicéo
Passiva Solidéria (fls.309/310).

A contribuinte ndo impugnou o langamento.

Ciente do langamento e da imputacdo de responsabilidade tributaria, o Sr. Roberto
Rocha de Almeida apresentou impugnacdo ao lancamento e a sua responsabilizacdo, em suma,
sob as seguintes alegacdes:

N&o merece prosperar o langamento, pois, conforme sera exposto a seguir,
0 impugnante ndo deveria em nenhuma hipétese ter sido considerado
como sujeito passivo solidario a empresa M F S P Soares, ja que ndo
possui nenhuma vinculagdo com a mesma.

b) Ainda assim, em obediéncia ao principio da eventualidade e da

concentracdo da defesa, no caso pouco provavel de o impugnante ser
considerado o sujeito passivo solidario serd demonstrado que o0 processo
administrativo encontra-se eivado de vicios formais e materiais,
responsaveis por implicar da declaracdo de insubsisténcia do auto de
infracdo.

Responsabilidade: De maneira desprovida de respaldo fético,
comprobatdrio e legal, o impugnante foi considerado responsavel solidario
pela divida contraida por parte da empresa M F S P Soares.

d) O raciocinio do auditor foi baseado no recebimento de uma procuracao

publica entregue pelo Banco Bradesco S/A apos solicitacdo feita pela
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fiscalizacdo, supostamente outorgada pela titular Maria de Fatima do
Socorro Paixdo Soares, ao impugnante. Tal documento carece de
autenticidade. O impugnante teria sido constituido como procurador da
empresa para praticar todos os atos inerentes ao pleno exercicio da
atividade empresarial.

Foi intimado na condigdo de procurador da empresa a apresentar a
fiscalizacdo uma série de documentos. Surpreso com a despropositada
intimacg&o, protocolizou peti¢do junto ao auditor, dando ciéncia a este que
desconhecia, em absoluto, a procuracdo publica que supostamente lhe
havia sido outorgada, além de haver prestado esclarecimentos adicionais.

f) Apesar de ter sido explicitado de forma suficiente ao auditor-fiscal que ndo

possuia qualquer informac&o relativa a empresa MFSP Soares, ndo obteve
éxito. O insucesso deveu-se a falta de tentativa do auditor quanto as
informacdes prestadas, eis que ndo adotou nenhuma postura para apurar as
graves ponderacdes submetidas ao seu conhecimento.

g) O Unico ato praticado pelo auditor fiscal com o objetivo de atribuir

respaldo a conclusdo por ele alcancada foi a juntada de cheques
supostamente assinados pelo impugnante em nome da empresa, emitidos
em favor dele préprio e de terceiros. Ndo foi efetuado, sequer, o cotejo
entre as assinaturas adotadas pelo impugnante e a pessoa que por ele quis
se passar. Além disso, o auditor ndo informou, com base nas copias dos
cheques, que a empresa, Cujo representante supostamente era o
impugnante, teria emitido inimeras cartulas em beneficio de seu proprio
procurador, fator pretensamente capaz de atestar sua condicdo de
verdadeiro titular de tal pessoa juridica.

h) A fiscalizacdo ndo verificou a forma de compensagdo de tais titulos, ou

seja, se foram sacados no caixa da agéncia bancaria ou se foram
depositados em alguma conta bancéria, ainda, se nesse Gltimo caso, 0s
dados a ela relativos, tais como nimero, agéncia banco etc. Essa cautela,
aliada a solicitacdo dos extratos permitiria concluir se, de fato, existiu a
alegada vinculagéo entre a empresa e 0 impugnante, mas essa conduta ndo
foi adotada.

i) Ante a inércia do auditor, ndo h4 como aferir se sdo verdadeiras as

afirmacOes procedidas pela Sra. Maria de Fatima Socorro Paixao Soares.
Provavelmente a situacdo em comento deve ter sido apurada
definitivamente pela RFB que concluiu pela veracidade ou ndo dessa
alegacdo. A requisicdo de abertura do Processo Administrativo n°
10280.003685-2008-66, pela Sra. Maria de Fatima Socorro Paixdo Soares,
pode perfeitamente constituir-se como um ardil tendente a eximi-la da
responsabilidade de pagamento de débitos contraidos por empresa de sua
propriedade.
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)

k)

)

Denota-se da acdo fiscal que ndo foi observado o principio da verdade
material, pois ndo foram realizadas diligéncias que elucidassem os pontos
que deixam davida.

Acredita que alcangou o propdésito desejado ao construir esse topico da
peca impugnatéria, o de demonstrar a essa Delegacia de Julgamento que
ndo existem elementos suficientemente capazes de vincula-lo a condicao
de Procurador da empresa M F S P Soares, afastando dos efeitos nefastos
decorrentes da lavratura do auto de infragéo, qual sejam efetuar pagamento
de R$ 9.375.809,38 e responder processo crime contra a ordem tributaria.

Nulidade do auto de infracdo: O auto de infracdo ndo é apto a produzir
efeitos, pois os documentos utilizados para lhe conferir a pretensa
materialidade foram obtidos através de Requisicdo de Movimentacao
Financeira — RMF remetida ao Banco Brasileiro de Descontos S/A. Tal
requisicdo € procedimento interno adotado pela SRFB, mas prescinde de
autorizacao judicial.

m) Isto posto, deve-se analisar o posicionamento exarado no STF que

p)

decretou a inconstitucionalidade da Lei Complementar n° 105, de janeiro
de 2001.

Evidente, portanto, que as movimentacdes financeiras da MFSP Soares sdo
provas imprestaveis pelo fato de terem sido obtidas por meios ilicitos.
Portanto, ndo poderiam servir par embasar auto de infracéo.

Decadéncia: Houve extingdo por decadéncia prevista no art. 173 do CTN,
do crédito tributario relativo ao ano-calendario de 2007. Considerando que
o crédito tributario foi efetuado em 09/03/2013, e 0 prazo expirou em
2012. Como o lancamento foi efetuado dois meses apds 0 prazo maximo
previsto no CTN, o crédito tributario exigido, relativo ao IRPJ, CSLL, PIS
e Cofins, deve ser considerado extinto, com base no art. 156, V, do CTN.

Multa de 150%: O fundamento normativo citado no Relatério Fiscal a
seguir reproduzido, qual seja o art. 956, I, com matriz legal na Lei n°
4.502, ndo existe no ordenamento juridico vigente:

q) Aplicagdo de multa agravada nos termos do art. 956, I, com matriz legal na

Lei4.502, de 1964, de 150%, é tendo em vista intuito de fraude,
demonstrado pelo sujeito passivo.”

r) A PENALIDADE aplicada foi AGRAVADA para 150% em tendo em

vista o evidente intuito de fraude demonstrado pelo sujeito passivo (artigo
957, 1, Dec.3.000, de 1999) ao ndo oferecer a tributagdo receitas
ingressadas em suas contas bancarias, conforme extratos bancarios,
planilhas de levantamentos e discrimina¢do no Relatério da Acdo Fiscal,
todos anexos."
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s) Constata-se do trecho trazido do Relatorio Fiscal, que o auditor-fiscal se

Y

absteve de tecer qualquer comentario acerca das condutas supostamente
praticadas pela empresa MFSP Soares ou pelo impugnante, capazes de
caracterizar o intuito de perpetrar-se fraude contra o Fisco Federal.
Olvidou-se o0 autor que todas as posturas adotadas pela Administracao
Publica necessitam estar fundamentadas, em prestigio ao principio da
motivacao, previsto no art 2° da Lei n°® 9.784, de 1999. Para proceder a
majoragdo da multa, deve haver expressa discriminacdo da conduta
considerada fraudulenta por parte da empresa MFSP Soares ou do
impugnante, pois a simples omissdo de receita caracteriza apenas um
inadimplemento tributario, o que ndo enseja o agravamento da multa. Seria
necessaria a comprovacao da pratica por parte da impugnante, de conduta
com evidente intuito de fraude.

Dos Pedidos: 1- que haja a exclusdo da sujeicdo passiva solidaria atribuida
ao impugnante, na medida em que inexistem nos autos elementos
suficientemente capazes de justificar tal postura; 2- se rejeitado o pedido
anterior, seja declarado nulo o auto de infracdo por falta de materialidade,
decorrente da imprestabilidade das provas obtidas por meios ilicitos
(indevida quebra de sigilo fiscal da empresa MFSP Soares; 3- se
indeferidos os pleitos anteriores, seja reconhecida a decadéncia do crédito
tributério relativo ao ano de 2007, reduzindo-se, em decorréncia disso, 0
crédito tributario constituido nos autos de infracdo; 4- na hipotese de
rejeicdo dos pedidos anteriores ( itens 1 e 2) e sem prejuizo do
acolhimento do pleito constante do item 3, seja reduzida a multa aplicada
no auto de infracdo para 75% (setenta e cinco por cento), na medida em
que ndo houve a demonstracdo inequivoca do suposto intuito de fraude,
indevidamente atribuido a empresa MFSP Soares e ao impugnante,
reduzindo-se conseqlientemente o crédito tributario contra estes
constituido.

O acordao (14-48.714 - 32 Turma da DRJ/RPO) recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendario: 2007, 2008, 2009

NULIDADE. IMPROCEDENCIA

Observados 0s requisitos previstos na legislagdo que rege 0 processo
administrativo fiscal, néo ha que se cogitar sobre a nulidade do langamento.

PROVA. EXTRATOS BANCARIOS. OBTENCAO.
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Vélida é a prova consistente em informag6es bancarias requisitadas com absoluta
observancia das normas de regéncia e ao amparo da lei.

LANCAMENTOS DECORRENTES. CSLL. PIS. COFINS.

Aplica-se a tributacdo decorrente idéntica solucdo dada ao langamento principal
relativo a omissao de receita, em face da estreita relacdo de causa e efeito.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2007, 2008, 2009
DECADENCIA.

O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apos
cinco anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado.

INCONSTITUCIONALIDADE.

E competéncia atribuida ao Poder Judiciério pela Constituicdo Federal, em caréter
privativo, manifestar-se sobre a constitucionalidade das leis, cabendo a esfera
administrativa zelar pelo seu cumprimento.

MULTA QUALIFICADA.

Presentes nos autos fatos que caracterizam o intuito de fraudar o Fisco, aplica-se
multa qualificada.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA.

Respondem com a empresa autuada pelos créditos tributarios as pessoas que
tenham interesse comum na situacdo que constitui o fato gerador da obrigacédo
principal.

Impugnacédo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte.

Isto porque, conforme entendimento da turma julgadora (...) “considerando ser o
SR. Roberto Carlos Rocha de Almeida o contribuinte “de fato”, deve ser mantida a
responsabilidade tributaria que lhe foi atribuida, perante o crédito tributario relativo a omissédo de
receita apurada na firma individual, nos termos do art. 124, da Lei n° 5.172, de 1966 (Cddigo
Tributario Nacional)”. (...) “O sigilo bancario tem por finalidade a protegdo contra a divulgagao
ao publico dos negocios das instituicdes financeiras e de seus clientes. Assim como 0s
funcionarios dos estabelecimentos bancarios, os agentes fazendarios estdo sujeitos ao dever de
resguardar as informacdes apuradas, em funcdo do sigilo fiscal previsto no art. 198 do CTN. O
mero repasse dos dados a Receita Federal pelo Banco nédo infringe este dever, configurando-se
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apenas transferéncia de sigilo. Em um procedimento administrativo-fiscal somente tém acesso as
informacdes auditadas os agentes do Fisco e o proprio contribuinte”.

Quanto a arglida nulidade do auto infracdo, sob alegacdo de que a quebra do
sigilo dos dados bancérios, mediante RMF € ilegal, inconstitucional, declarou que ndo é
competéncia da autoridade administrativa apreciar argiiicdo de inconstitucionalidade, nem
declarar ou reconhecer a inconstitucionalidade de lei, pois essa competéncia foi atribuida em
carater privativo ao Poder Judiciério pela CF, art. 102. A autoridade administrativa cabe observar
as normas e zelar pelo seu cumprimento.

Quanto a responsabilizagao entendeu a DRJ que “o Sr. Roberto foi considerado
contribuinte “de fato”, baseado nos documentos fornecidos pelos bancos, cheques por ele
emitidos e na procuracdo publica que, como tal, tem fé publica, até prova em contrario, 6nus
daquele que a considere falsa. Porém, durante a acdo fiscal e na fase impugnatdria, apresentou
somente alegacdes. Alegacdes, sem prova do alegado ndo podem ser aceitas para afastar a sua
responsabilidade, diante das provas trazidas aos autos pelo Fisco.”

No que se refere a arguicdo de decadéncia assim se manifestou acatando
parcialmente para excluir débitos de PIS/COFINS:

Observada a citada norma, temos que em relagcdo ao IRPJ e a CSLL, o periodo de
apuracdo mais antigo € o 4° trimestre de 2007, ou seja, fato gerador ocorrido em
31/12/2007, com vencimento em 31/01/2008. Assim sendo, somente a partir de 1° de
fevereiro de 2008, poderiam ser exigidos os tributos. Portanto, o termo inicial para a
contagem do prazo de cinco anos, no caso, é 1° de janeiro de 2009 (primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado) e o final
31/12/2013. Sendo desafixado o Edital para ciéncia do lancamento (fl. 312) em abril de
2013, a contribuinte foi notificada antes de expirado o prazo. Portanto ndo se verifica a
decadéncia do direito de constituir o crédito tributario.

Com relagdo as contribuicbes PIS e Cofins, cujo fato gerador ocorre mensalmente, tem-
se que, de fato, o crédito tributario relativo aos respectivos fatos geradores ocorridos em
30/11/2007, pelo fato de poder ser exigido ainda no ano de 2007 (débitos vencidos em
20/12/2007) tem como termo inicial 1° de janeiro de 2008 e final em 31/12/2012.

Sendo o crédito tributario constituido em lancamento de oficio somente em abril de
2013, deve ser considerado decaido o direito de exigir o PIS e Cofins langados relativos
aos fatos geradores ocorridos em 30/11/2007. Quanto ao periodo de apuragdo 12/2007,
que s6 poderia ser exigido a partir de 18/01/2008, assim como o IRPJ e a CSLL, o prazo
para exigir as contribui¢cbes expirou em 31/12/2013, ndo se constatando portanto a
decadéncia alegada.

Dessa forma, devem ser excluidos do crédito tributario exigido, os valores relativos ao
PIS e a Cofins referentes aos fatos geradores ocorridos em 30/11/2007.

Ja no que se refere a multa qualificada entendeu a DRJ que: “Ficou clara no
processo, a constatacdo de omissdo de receita e o fato caracterizador da sonegagéo, pois a
contribuinte movimentou durante os anos de 2007 a 2009, conta bancaria na qual os depdsitos
néo tiveram sua origem comprovada, caracterizando omisséo de receita, agravada pelo fato de ter
sido caracterizada a interposicao de pessoa objetivando sonegacao fiscal.”
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Inconformado com a decisao, as fls. 370 o responsavel solidario apresenta recurso
voluntario, alegando as mesmas razdes trazidas em sede de impugnacdo administrativa.

E o relatério do essencial.

Voto
Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.

Observo que as referéncias a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-
processo.

O recurso € tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele
conheco.

Antes de adentrar a analise do recurso do responsavel solidario entendo necessario
delimitar algumas questdes faticas da lide em anélise.

Trata-se o presente langcamento de exigéncia de IRPJ/CSLL e reflexos em razéo
da omissédo de tributacdo de depdsitos de origem ndo comprovada. Diante do ndo cumprimento
das intimagdes por Edital a fiscalizacdo passou a dirigir suas intimagdes ao responsavel solidario,
tido como administrador de fato da autuada diante da procuracdo publica fornecida pela
instituicdo bancaria.

Diante da omissdo da contribuinte também procedeu a autoridade fiscal a RMF e
formalizou o langamento com base em arbitramento, qualificando a multa e atribuindo
responsabilizacdo solidaria ao Sr. Roberto Carlos Rocha de Almeida.

O processo fiscalizatério foi originado apoés a titular da pessoa juridica individual,
Sra. Maria de Fatima Socorro Paixdo Soares ter protocolado peticdo no processo n.
10280.003685/2008-66 alegando desconhecer a sua participacdo na empresa MFSP Soares. O
processo ndo encontra-se acostado aos autos.

Sendo frustradas as intimacBes ao contribuinte a fiscalizacdo procedeu a
intimacdo por Edital, também infrutifera.

Ato continuo, promoveu diligéncia junto a Junta Comercial do Estado e a
instituicdo financeira onde a contribuinte era titular de conta corrente com vultosas
movimentacoes.

Como resultado a Junta Comercial do Estado do Pard forneceu os atos
constitutivos e alteragdes contratuais, todos assinados pela titular da firma individual:
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Junto ao banco a fiscalizacdo obteve extratos bancarios, copias dos cheques e uma
procuracdo publica outorgada pela titular da autuada para o Sr. Roberto Carlos Rocha de
Almeida:
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SAIBAM quantcs este piiblico instrumento de mandeto vi-
rem que, acs dezoite (18) dias do més de julho do ano de dois mil ¢ dois
(2002), da Era Cristd, neste Municipio de Ananindeus, Estado do Pard - Brasil,
- meste Cartério, perante mim, comparecey como outorgante, M F S P SGARES,
Firma Individual, com sede neste Municlpio e Comarca de Anamindeva #4,, na
‘Passagem Santa Maria, n® 259, Bairro Atdlaia, inscrita no CNPT/MF sdbo n®
03.676.713/0001-68, Inscrigio Estaducl n* 15.209.875-5, devidamentz regis-
trada ra Junta Comercial sob o n® 1510110319 3, neste ato, representuda pela
sua titular, MARTA DE FATIMA DO SOCORRO PADXAQ SOARES, brasilei-
ra, casada, empresdria, titular da Carteira de Identidade n* 2415984-55P/PA,
- inserita no CPF/MF sob o n® 644.544.102-59, residente & demiciliada na Pedovia
- BR-316, KM-08 - Vila Esperanga, Rua A, r® 18 - Centro, neste Municiplo @ Ana-
indeua/Pa; reconhecida come sendo a prépria, do que dou fé. € por ela, fravés
- 4 sua representante supracitoda, me foi drto que, por este pdblico insfrumen-
‘te, nemeia e constitui como Seu bastonte procureder, ROBERTO CARLOS
ROCHA DE ALMEIDA, brasileiro, casode, comerciante, titulor da Carttira de
Identidade n® 1794150-55P/PA, inscrito no CPF/MF ob o n® 289.359.342-51, .
domiciliade e residente em Castanhal/Pa., na Rua Froncisco Laureno, n* 831, do
Bairre Caigare; o quem confere amplos e gerais podéres para gerir € afminis-
trar livremente todas oa bens, negdcios e interesses da firma outergeete em
todo ferritério nacional; representar perante cartirics, repartigies pibficas
federais, estaducis, municipais, autdrquicas, paraestatois, pessoa de direfta pri-
vado g sociedade de economia mista, Inclusive INSS - Instituto Macional do Se-
- . guro Social, Secretaria de Receita Federal, Secretoria da Fazenda do Estado -
SEFA, Secretaria Municipal de Finongas - SEFIN, Empresas de Telecomunica-
gbes, Departamento Estaduat de Trénsite - DETRAN, e SPU - Secretaria do
Patriménio da Uniflo, bem como nas Prefeituras Municipais, requerends, proma-
vendo e assinando tude o que for necessdrio; em quaisquer bancos e cases ban-
cdrias, oficiais & particulares, notadamente Banco Centrol do Brasil, Bonto do
Brasil 5/A., Banco da Amazfnia 5/A. - BASA, Banco do Estado do Pord $/A. -

fegue.
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BANPARA, HSBE Bank Brasif $/4., Banco Bradesca 5.4, & Ceixa Ecanmica Fe-
deral -~ CAIXA, em quaisquer de suas agéncias. podendo abrir, movimentar &
encerrar contas orrentes e poupengas, receber, emitir, endossar & descontar
quaisquer titulos de crédito, inclusive cheques, notas promissérias, Certificados
de Depdsitos Bancdrios (CDBs) cu outros quaisquer valores que resultem de
aplicaces no mercado financeiro, obter infarmages ssbre soldos, requisitar
taldes de cheques, fazer transferéncia de numerdrias por qualquer mieis de cor- R
respondéncio: cobrar & receber, amigével-ou M‘adm:m quantios
—— —-===que Ik& sejam devidas, por qualquer titulo, pesson ou provenigncia, inclusive in-
denizacdes de seguros ou de desapropriagds amigdvel ou judicial: pagar impos-
tos, taxas e emolumentos; assinar decloragies e receber restituigtes de Im-
posto de Renda: assumir obrigagdes; representar a outergante ativa & passiva-
mente em Juizo ou fora dele, constituir advogads com poderes para o fore em
geral com a cldusula “ad-judicia”, em qualquer Juizo, Insténcia ou Tribunal: as-
sinar contratos de c@mbio; receber fretes, carretos e outras taxas ou pregos

. de servigos prestados pela outorgante, donde Quitaglo desses recebimentos:

assingr e receber as correspondéncias destinades & ouforgante, ou 00s Seus
, cuidados, inclusive as bancdrios; retirer e receber encomendas, registrodos,

", correspondéncias destinadas & outorgante ou aos seus cuidados, junto & Empre-
sa Bresileira de Correios ¢ Telégrafos, assinands recibos e dando quitagdo do
que for recebido junto & referida empresa; pagar taxas e emolumentos: admitir

. e demitir empregados, assinar Carteira de Trabalho; enfim, poderd, dite procu-

; “-. rador, praticar todes os demais ates relativos go presente mandato e & boa

i N geréncia e administragdo da empresa. Eu, Luciona da Costa Silva, digited e tras-

L lodei. Ananindeua/PA, 12 de julho de 2002. (o) MARTA DE FATIMA DO

I SOCORRO PAIXACQ SOARES. Dispensadas as testemunhas instrumentdrias,

] . - ex-vi* da Lel n® 6952/81, ASSIM o disse, ouviu ler, aceitou e assina peronte

| mim, Kédma Faria Tavares, tabelid, que canferi, subscreve & assing em piblico ¢
| raso.// /1
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m ,Jm Tasszy

Bal. Ofieial | Tabetd

TTORIO FARIA

’ £

Dp'rammﬂn L
E Commien Ar dnarindeza - Pack
Mra. \:J il )’mu “Favared
a1

A ﬂlnn inlndﬂl n' 1 .

Fanar 1304} ‘.HMGIJ ‘F:T!Lf'g 1‘““ ﬂ’“{“"

Crvg, qor-d

o 34 621,52410

No ato de lavratura do instrumento de procuragdo compareceu ao cartorio tdo
somente a Outorgante.

Por sua vez, quanto intimado o Sr. Roberto Carlos Rocha de Almeida sempre
alegou ser vitima de um golpe e desconhecer a empresa ou qualquer movimentacdo bancaria ou
financeira, até por isso disse estar impossibilitado de prestar qualquer esclarecimento. Ataca
tambeém o fato das assinaturas serem diferentes da sua assinatura com reconhecimento de firma
aposta na procuracao aos seus advogados:

pedido, renunciar ao direito sobre que se funda a a;&n retirar © requerer
certidiies positi o it Jjudiciais ou ad i agindo em
conjunto ou separadamente, podendo ainda substabelecer esta em outra, com
reservas de pederes, dando tudo par bom, firme e valioso,
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Pois bem, que se trata de um claro esquema doloso de sonegacéo fiscal ndo restam
duvidas a este relator. A movimentacdo financeira omitida ao longo de exercicios €
absolutamente elevada. A movimentacdo financeira se dava basicamente através de cheques
sacados e depositados em caixa.

Por outro lado, ao meu ver apenas restam 3 possibilidades: (i) A Sra. Maria
Cristina foi vitima de um crime e, portanto, outros agentes precisariam estar envolvidos para
possibilitar a fraude, como a Junta Comercial (por varias oportunidades) e o cartorio que lavrou a
procuragdo publica atestando a presenga da titular; (ii) ou o Sr. Paulo Roberto foi vitima de um
crime e, portanto, a participacdo e conivéncia da instituicdo bancéria seria imprescindivel para
sucesso da fraude cometida, ou; (iii) os 02 agentes trabalharam conscientemente e juntos para
proporcionar o esquema de sonegacao, seja la qual o acordo que os dois tiveram e 0 que veio a
ensejar a titular a protocolar o processo n. 10280.003685/2008-66.

Delimitados os fatos, entendo que o0 processo ndo esteja apto a prosseguimento no
julgamento. Explico.

No que se refere a responsabilizacdo solidaria, em que pese a procuracdo ter fé
publica e o responsavel solidario ter levantado alguns fatos que contrariariam sua veracidade,
entendo que em atencdo ao principio da verdade material e ampla defesa algumas diligéncias sao
necessarias para dar mais elementos a este relator apreciar a sujeicao passiva solidaria.

Desta forma, oriento meu voto para converter o presente processo em diligéncia
para que a Unidade de Origem:

a) Promova a juntada integral do processo n. 10280.003685/2008-66 onde a
titular da contribuinte alega ndo ter conhecimento da empresa bem como
preste esclarecimentos sobre diligéncias e conclusdes a que chegaram as
autoridades fiscais naquele feito;

b) Intime a instituicdo bancéria para que forneca cépia do cartdo de autdgrafo
do Sr. Roberto Carlos Rocha de Almeida bem como fotocépia de
documentos de identificacdo pessoal tanto da Sra. Maria de Fatima do
Socorro Paixao Soares e do seu procurador;

c) Intime a Junta Comercial do Estado para que forneca fotocdpia de
documentos pessoais da titular da pessoa juridica bem como informe a
situacdo atual da empresa e a ocorréncia de alteracdes societarias;

d) Intime a titular do cartério onde foi lavrada a escritura publica para que
eles fornegam o dossié documental que amparou a lavratura do respectivo
instrumento publico, bem como ateste a veracidade do mesmo e se ele
chegou a ser revogado;

e) Apos, elabore relatorio conclusivo sobre os elementos de prova adicionais
e intime o responsavel solidario para se manifestar no prazo de 30 dias;

f) Com ou sem manifestacdo, retornem os autos para julgamento.
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E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva



